




Ao longo da tradiçãorepublicana,vigorao princípiode que o
poder constituintedos Estados-membrosIhes é outorgadodireta-
mentepelo povo, tal comoo poder constituinteconferidoà União.
O Decreton.O1, de 15 de novembrode 1889,escritono calor da
vitória de um ideal longamenteperseguido,proclamouque os Es-
tados,"no exercíciode sua legítimasoberania",decretariama sua
Constituição.A fórmula consagradanos documentosfundamentais,
lavradosno cursode tempestuosahistória,pôsto que menosenfá-
tica,conservou-sefiel à diretrizrevolucionária:cadaEstadoreger-se-á
pela Constituiçãoque adotar,respeitadosos princípiosda Constitui-
ção Federal(1891, art. 63; 1930, art. 4.°; 1934, art. 7.° I; 1937,
arfo21, I; 1946,art. 18; A .1. n.o 1, art. 1.°; 1967,art. 13).O ele-
mentoessencialda a~tonomiados Estados,nos documentosrepu-
blicanos,situou-se,sempre,no poder de elaboraras suas consti-
tuições.O EstadoexistecomoEstadona medidaem que se auto-or-
ganiza constitucionalmente(J. BRYCE- La RépubliqueAméricane,
Paris, 1912,tomo 11,pág. 35; CARRÉ DEMALBERG- TeoriaGene-
rei dei Estado,México, 1948,pág. 160;TEMfSTOCLESCAVALCANTI
- Revistade Direitoda ProcuradoriaGeral,vol. 15,pág.36).
A existênciado Estadocondiciona-seà existênciada União,
dentroda qual se expressamseuspodêres,competênciae atividade.
A RepúblicaFederativaexige, conceitualmente,a coordenaçãodos
Estados,em união indissolúvel.Coordenaçãoé o contráriode sepa-
raçãoe de subordinação,- o poder estataldos Estados-membros
irrompede suasentranhas,semderivar-seda unidadepolíticamaior
(maior,e não superior)(T. MAUNZ - DeutschesStaatsrecht,Mün-
chen,1963,pág. 171).Dentroda União,comopartedela,os Estados
devemobedecera normasmínimasde homogeneidade(homogenei-
dade; não - conformidadeou uniformidade)(MANGOLDTe KLEIN
-152 o EXCESSODEADAPTAÇÃODASCARTASESTADUAIS..
- Das BonnerGrundgesetz,B. 1, Berlim,1957,pág. 697).A coorde-
naçãoe a homogeneidade se corporificamnos p,rincípioscons,titu-
donais da União, que limitam o campo da autonomiaestadual,
demarcando-lhe,no conteúdoe na extensão,os vínculosda sua es-
truturafederal. (A determinação,enumeradaou não, dos princípios
constitucionais,é uma constantede tôdas as Federações:Estados
Unidos, art. IV, seção4: ... lIeveryStatein this Union a Republic
form of Government". . i Alemanha,art. 28: ... IIGrundsatzendes
repub~ikanischen,demo,kratischen"...conhecidosna doutrinacomo
os "Normativbestimmungen".)Em virtude da pendênciasôbre os
Estadosde taisnormas,que Ihesrestringema autonomia,seupoder
constituintenão é soberano,submetendo-seàs regrasde coordena-
ção e homogeneidadeimpostaspela ConstituiçãoFederal.Trata-se
de poder constituintesecundário(semconotá-Iocom poder consti-
tuinte derivado cuja plenitude, como acentuouo Ministro lUIZ
GAllOTTl, com apoio de seus pares, só encontrabarreirasnos
princípiosda Carta Federal (Repr. n.O466 e RMS n.o 9.558, in,
respectivamente,RDA ns. 73, pág. 222, 75, pág. 247). Fora daí, a
atividade constituinteé livre, sujeita apenas aos limites por ela
própria impostospara reformassubseqüentes.Os Estadosdispõem
de poder constituintepróprio,autônomo,limitadounicamentepelas
prescriçõesconstitucionaisda União.Estaa doutrinareferendadapelo
SupremoTribunalFederal.Do mesmoteor é a liçãoda CôrteConsti-
tucionalalemã:os Estadosgozamdo poder constituinteque deflui
de sua própria condição,obedecidosapenas os princípiosconsti-
tucionaisfederais,pressupostosna ordemjurídicalocal. (Die Lander
sind ais Glieder des Bundes Staatenmit eigener - wenn auch ge-
genstandlich beschrãnkter- nicht vom Bund abgeleiteter, sondem
von ihm anerkannter staatlicher Hoheitsmacht- Solange ein Land
bestehtund seineverfas,s,ungsmãssigeOrdnungsich im Rahmendes
arf. 28 Abs. 1 GG hãlt, kann der Bund ohne verletzungdes im
GrundgesetzgarantiertenbundesstaatlichenPrinzips in seine Ver-
fassungsordnungnicht eingreifen- Entscheidungsdes Bundersver-
fassungsgerichts- 1. Band, Tübingen, 1952, pág. 18.) Qualquer
interferênciada Uniãonos Estados,fora de tais fronteiras,Ihes fere
a autonomia,violandoa ConstituiçãoFederal.
2. No exercíciode seuspodêresfederais,derivadosdos prin-
cípios constitucionais,a União tem competênciapara assegurara
coordenaçãoe a homogeneidadedos Estados-membros.Pode ela
restabelecerpor influxo central,as regrasde convivênciacomum,
das quais se tresmalhemos Estados.Dispõea União,para essa ta-
refa, de meiosde execuçãoforçada,comos quais constrangeo Es-
tado a retomarao caminhoda obediênciaà Lei Supremado país.
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Todos os remédios,criadospara êsse fim, pressupõema estrutura
federal, dado que no Estadounitárioo poder centralsubordinaa
unidadelocal,de modovertical.
A históriaconstitucionalbrasileiraapresentaimpressionantecon-
juntode expedientese medidas,destinadosa constrangeros Estados
ao cumprimentode seusdeveresde homogeneidadepolítica.Lato
sensu,todos os recursosda União se compreendemno conceitoda
intervençãofederal. Há, todavia,modalidadesdiversasdêsse insti-
tuto, que, nas sub-espécies,tem tonalidadeespecífica,de conteúdo
diferenciado.Fundamentalmente,duas situaçõesinspirarame deter-
minaramtratamentodiverso:a) os Estadosdescumpririamos pre-
ceitosprevistosno art. 10 da ConstituiçãoFederal,sofrendoa inter-
venção decretadapelo Presidenteda República,com prazo certo,
em regra impostapara auxiliar a um órgão local, perturbadoou
tolhido por outro (M. USTERI- Theoriedes Bundesstaates,Zurich,
1954,pág. 314)i b) os Estadosdesobedeceriam,nas suasConstitui-
çõesou leis, os princípiosfederais,quer negligenciando dever de
elaborarsuasnormasbásicas,quer, na sua feitura,desviando-sedos
mandamentosde cumprimentoobrigatório. Recusar-se-iama se
constitucionalizar,por exemplo,depoisde certosperíodosde colapso
democrático,ou se negariama ajustarsuas cartasa novas deter-
minaçõesfederais.Em últimaanálise,os Estados,obrigadosa emitir
declaraçãoescritade vontade,a omitiriamou a expressariamimper-
feitamente.A intervençãofederal não poderiavencera resistência
do constituinteou do legisladorestadual,dado que não dispõede
recursosparadeterminarmanifestaçãopositivade vontade.O inter-
ventor poderia,no máximo,diligenciarna reformada Constituição
Estadual(PAULO DE LACERDA- Princípiosde DireitoConstitucional
Brasileiro,Rio,si d, vol. li, pág.92),dadoque a êle se não atribuem
os podêres de legislar (PONTES DE MIRANDA - Co,mentáriosà
Const.de 1967,Rio, 1967,vol. I, pág.263),de criarnovalegalidade"
devendo limitar-seaos atosde conservação(AURELlNO LEAL - Teoria
e Práticada Const. Brasileira,Rio, 1925,pág. 94). Para alcançara
inscriçãonasCartaslocaisou nas leis estaduaisde certotexto,como
prestaçãopositiva,o institutode intervençãofederal, no sentido
correnteda locução,é insuficiente.Mesmo a dita intervençãore-
construtiva,lançadana doutrinapor GONZÁLEZ CALDERÓN (De-
rechoConstitucionalArgentino- BuenosAires, 1926,Vol. 111,pág.
548), constituimera tentativade alargaro conteúdodo conceito
tradicional,sem inovar,ontologicamente,a espécie.Nas hipóteses
mencionadas- desobediênciaou descumprimentodas normas obri-
gatóriasfederais- a União somentelograriaimpor suas determi-
naçõesse, de qualquermodo,substituísseo poderconstituinteou o
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legislador estadual.Atuaria, então, por conta e em nome do Estado.
A prática constitucionalbrasileira conhece,para sanar a omissão es-
tadual, as seguintesmedidas:
A- Os Estados que, até certo prazo, não promulguem suas
Constituições,recebem, por outorga do Congresso ou do
Senado, a Carta de outro, até que a reformem pelo pro-
cesso nela previsto (Const.de 1891, Disp. Transit., art. 2.°;
Constode 1934, Disp. Transit., art. 3.°, § 6.°; Constituição
de 1946, ADCT, art. 1.°, § 9.°);
B - As Constituições estaduais adap,tar-se-ão( têrmovem da
Carta de 1891, Disp. Transit., art.2.0) às inovações da
Carta Federal, sempre que esta sofra alteraçõesde inci-
dência estadual(princípiosda União).As determinaç:ões
constitucionais,ou comfôrça co'nstitucio'nalda União pre-
vêm sanção(incorporaçãoautomática)ou não estipulam
nenhumasançãoesp,ecífica.(No últimocaso, comovisto,
a intervençãofederalpodeser medidainsuficientedado
que, por ela, é possívelnãoseralcançadaa reforma cons-
tituciona1):
a) EmendaConstitucionaln.o 4, de 2/9/62 (Ato Adicio-
nal):
"Art. 24 - As Constituiçõesdos Estadosadaptar-se-ão
ao sistemaparlamentarde govêrno,no prazo que a lei
f. 1/Ixar.. .
b) EmendaConstitucionaln.O13, de 8/4/65:
"Art.3.°- CaberáàsAssembléiasLegislativasdispor,
nas ConstituiçõesEstaduais,sôbre as eleiçõesmunicipais,
para tornar obrigatóriasas seguintesnormas: "
c) Ato Institucionaln.o 2, de 27/10/ 65:
"Art. 32 - . . . . . . . .
Parágrafoúnico- Paraos fins dêsteartigo,as assem-
bléias emendarãoas respectivasConstituições,no prazo
de sessentadias, findo o qual aquelasnormaspassarão,
no que couber,a vigorar automàticamentenos Estados".
d) Ato Complementarn.o 24, de 18/11/66:
"Art. 3.° - As ConstituiçõesEstaduaisdeverãoadaptar-se,




"Art. 188 - Os Estadosreformarãosuas Constitui-
ções dentro em sessentadias, para adaptá-Ias,no que
couber,às normasdestaConstituição,as quais,findo êsse
prazo, considerar-se-ãoincorporadasautomàticamenteàs
cartasestaduais".
3. Com a incorporaçãoautomática(Ato Institucionaln.O2 e
art. 188da Constituiçãode 1967)ou coma outorga,pelo Congresso
ou Senado,da Cartade um Estadoao Estadoomisso(Constituiçõesde
1891, 1934 e 1946)o constituintefederal teria dado significativo
passopararesolvero problema,cheiode dificuldades,de efetivara
sançãocontraprocedimentorebeldedo Estado,comexecuçãoin:na-
Tura.Se não previstaa sanção,qual seriaela?
A intervençãofederal,contestaPONTESDE MIRANDA (Comen-
tários à Constituiçãode 1946, Rio, 1946,TomoVIII, pág. 64). Êste
era tambémo pensamentodo projeto encaminhadoao Congresso
Nacional,no art. 179 (depoiso art. 188 da Constituiçãode 1967):
"Os Estados,dentro de sessentadias, adaptarãoas suas Constitui-
ções ao dispostonestaConstituição;caso contrário,será decretada
a intervençãíofederalp,araêssefim". A intervenção,todavia,poderia
suspenderou negarvigênciaa um textoconstitucionalestadual,mas
não teria a energiasuficientepara exigir prestaçãoconsistenteem
manifestaçãode vontade.Propostapelo interventora reformacons-
titucional,a AssembléiaLegislativapoderiarecusá-Ia,sem que, com
isso, pudessesofrer qualquercoerçãOdireta. A essa perplexidade
poderiachegaro interventorfederal, imobilizadona sua atividade
pelos limites intrínsecosdo instrumentoa éle confiado. Historica-
mente,estafoi a situaçãocomque se defrontoua UniãoNorte-Ame-
ricana,apósa Guerrade 1860-65,vencidosos Estadosinsurgentes,
porémfundamentecomprometidos,em seus Estatutosbásicos,com
a políticaescravagista.O IIReconstructionAct", de 1867,convocou
convençõesconstitucionaisnos Estados,que deveriamelaborarsuas
Cartase submetê-Iasà aprovaçãodo Congresso.Enquantoisso, os
Estadosficariamprivadosde representaçãonacional,só a readqui-
rindo após a aceitaçãoda Emenda14, excluídosdas eleiçõestodos
os que houvessemparticipado,ao lado do Sul, na GuerraCivil (En~
cyclopediaBritannka- IIUnitedStatesof Americall).Admitiu-se,para
fundamentartais medidas,que os Estados,com a revolta,haviam
regredidoà condiçãode territórios(Encyclop.of the SocialSciences
- verboSumner,Charles).A doutrina,pôstoque não referendada
pela SupremaCôrte,dadoseuconteúdomeramentepolítico(Texas
v. \Nhite, 1869), constitui importantecontribuiçãoao direito das
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federações. Na verdade, porém, as medidas decretadas pelo Con-
gresso americano poderiam ser frustradas pela Convenção Consti-
tuinte local, convocada pelo interventor, se se negasse ela a
editar as regras exigidas pela União. As coerções indiretas (sus-
pensão de representação no Congresso, ocupação militar) somente
serviriam para forçar nova estrutura de poder, mas não consegui-
riam, se permanecesse a resistência, a emissão de nôvo texto. Êsse
resultado só seria possível com a suspensão da autonomia estadual
(com decesso para a categoria de território), substituídoo poder
constituinte local p,or atividade da União. Uma hipótese e outra -
adaptaçãosancionadaou não - levaria, no fundo, a uma única saída:
à outorga de preceitos constitucionais. Apenas o caminho seria di-
ferente: incorporação automática ou incorporação por meio de órgão
alheio à atividade constitucional do Estado. "O Estado perde sua
posição de Estadoj torna-se talvez apenas provisoriamente - corpo
administrativo autônomo da União. Enquanto durar essa situação
existe uma subordinação do Estado (melhor: antigo Estado), à União".
(DasbetroffeneGliedverliertseineGliedsteUung;eswird - viel!eicht
nur vorübergehend- Selbstverwaltungkõrperdes Bundes.Solange
dieser Zustandandauert,bestehtdann eine grundsãtJicheSubordi-
nationde,s"Gliedes"(besser:ehemaligerGlied) unterden Bund" -
M. USTERI,ob. cit'l pág. 314). O Estado retomariasua posição cons-
titucional logo que cessassea medida executiva, com seu cumpri-
mento. O Congresso Nacional ou a ConstituiçãoFederal - ao editar
normas para o Estado ou ao lhe ditar a incorporaçãoautomática-
não exercemo poder constituinteestadual,senão que o substituiriam,
como I'instrumento, órgão constitucional transitório" (PONTESDE MI-
RANDA -'Coms. à Constode 1946, vol. IV, pág. 244). O colapso do
poder determina o adormecimentodo próprio Estado, até que se
complete o transplante, em virtude de identidade entre autonomia
estaduale Constituição.
A incorporaçãoautomáticaé, em conseqüência,expediente téc-
nico, engendrado, hàbilmente, para substituir, transitoriamente,o
poder constituintelocal inerte,omisso ou rebelde. Por êsse meio
indolor, evita-seque o Congressoedite normasconstitucionaises-
taduaisl degradando o Estado de sua relevância na Federação.Tem
a medida, entretanto,o mesmo conteúdo da outorga provisória de
uma Constituiçãode um Estadoa outro, por ato do Congresso(1946:
ADCT, art. 11, § 9.°), ou do imperativo que manda Constituições
locaisseadaptarema umtextofederal,semsançãoexplícita (Emenda
Constitucionaln.o4, de 2/9/62, art. 24). De um modoou outrol a




concluídaa tarefaadaptatóriada Carta Federaldentroem sessenta
dias se exaure seu poder constituinte.As normasse incorporam
automàticamente,por ficção, como se estivessemescritaspelo pró-
prio legisladorconstituinte.A coerçãoindiretase converteem exe-
cução in natura,direta. Êssecírculo só foi descritodiante de um
preceito constitucionalimanente:o legisladorfederal ou estadual
não tem o dever de legislar, mesmoquando a Constituiçãolhe
exija a prestação(. .. the provision(da Constituição)!"I'laybe in its
naturemandatoryto the legis!atureto enad the need'fullegislation,
thoughbackof it fherelies no authorityto enfo.'cethe commandll-
T. COOLEY - A Treatiseon the ConstitutionalLimitations,Boston,
1903,pág. 119).Somentemedidasconcretas(e não normas)podem
ser impostas,quer heterônomamente,querdentroda mesmaunidade,
aocumprimentodeumórgão(H.KRÜGER- AHgemeineStaastsiehre,
Stuttgart,1964, pág. 768; PETERLERCHE- Das Bundesverhssun-
gsegerichtund die Verfassungsdirektiven- Archivdesoffentlichen
Rechts,vol. 90, pág. 341. Suscitaêste autoro institutodo substi-
tuto processualpara a realização,por órgão diverso,da atividade
legislativaou constitucional).Para superartal obstáculo,criou-sea
incorporaçãoficta, na mesmalinha da aprovaçãotácita das leis,
previstano Ato Institucionaln.o 1. Em ambasas hipóteses,depois
de certoprazo,dá-sepor exauridoo poderde legislar,tida a decla-
raçãode vontadecomoenunciada.
4. A Constituiçãode 1967alargouo númerodos princípios
constitucionaisde respeitoobrigatóriopelosEstados(art. 13).Tentou,
ao lado dos principiosestabelecidos,arrolaros princípiosenumera-
dos, restringindosensivelmentea esfera de autonomiaestadual,
dentro da qual se exercelivrementeseu poderconstituinte,de ca-
ráteroriginário.De outro lado,as Cartaslocais,na mesmalinha dos
Atos Institucionaisns. 1 e 2 (art. 1.°),foram mantidas,simultânea-
mentecoma autonomiado Estado.O art. 188, ao aludir à refo.rma
das Constituições,expressamentereconheceuo poder constituinte
locale a subsistênciadascartasa reformar,comoé óbvio.Ao mesmo
tempo, porém, como fizeram as EmendasConstitucionaisns. 4
(2/9/61, art. 24) e 13 (de 8/4/65, art. 3.°), o Ato Institucional
n.O2 (art.3.°),determinouaos Estadosque reformassemsuasCons-
tituições,para adaptá-Iasao nôvo texto, dentro em sessentadias,
em cujo períodonão teriamvigor, na órbita local, as disposiçõesa
serem incorporadas.A sançãoprevistapara o descumprimentoda
normaseria o colapso do poder constituinteestadual,a fim de,
de fora, dar os preceitoscomoescritos.
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Diante do texto do art. 188{ inúmeras Representaç,ões(art. 114{
I{ 1, da Cartavigente)deramentradano SupremoTribunalFederal{
fundadasna tesede que a reformaconstitucional{no plano dos Es-
tados{ditadapelo mencionadodispositivoda CartaFederal{deveria
limitar-sea editaras normasde adoçãoobrigatÓria.Qualquer ma-
téria alheia a êsse fim{ não estritamentedêle decorrente{desvin-
culada do âmbitodos princípios inovadores{seria inconstitucionai.
Criou-seIdestasorte{a figura do excessode adaptação{pespegada
ao citado artigo{sem exameou crítica.Os Estadosteriamsofrido
quebra transitóriade sua autonomiaconstituinte,limitadaao f;';~ce-
bimentodas normasda :Cartade 1967.Ao lado dos princípioscons-
titucionaisda União{previstosnaCartade 1946e emsuasemendas{
outro ter-se-iaerguido, com a peculiarenergia de condicionara
própria atividadeconstituinte{ordenando-lhea seleçãode seu tra-
balho. O art. 188 teria introduzido{fora do poder constituintees-
tadual{específicafunçãoconstituinte{à margemdaquelaque exer-
cem normalmenteos Estados.A fonte do poder constituintedo Es-
tadonãoseriamais{parao casosingular{a reconhecidanosarts.18
da Constituiçãode 1946e 13 da Cartavigente{masa decorrente
apenasdo art. 188{em si e por si (a expressãoreformaseria abun-
dânciaou equívoco).Ainda mais:o preceito{emborade igual teor
do constante m documentosanteriores,nãose aplicariaàs hipóteses
pretéritas{para o efeito cautelosode não tocar em obra já feita,
embora passívelde nulidade(EmendaConstitucionaln.o 4{ até o
términodo mandatodos Governadoresem exercíciono dia 2 de
setembrode 1961;Ato Institucionaln.O2{de 27/10/ e 27/12/67).
Desprovidade outrosarrimos{a teseabrigaflagrantesvícios
lógicose jurídicos.Ela supõe o adormecimentotemporário{durante
o prazode adaptação{do poder constituinteestadual.Confundiua
sançãocom o preceito.O colapsoda autonomiado Estadosó terá
lugarseI esgotado prazode 60 dias{o legisladorconstituintes-
tadualnão houvercompletadosuatarefa.O art. 188{ao apelarpara
a reformadasCartasdos Estados{contémremissãológicaao art. 13
(18 na Cartade 1946),que consagrao poderconstituintelocal.Ao
revés de paralisá-Io{o artigo incita-oao exercíciodo poder cons-
tituinteconstituído.Somentese se mantivesseinerte{cessariao poder
constituinte{suspendendo-seItodavia{só paraa obra adaptativa,que
lhe seria impostapor substituição{sem atingir ou obstar qualquer
outra emenda{porventuraem curso.O desmaioda atividadecons-
tituinteé meramenteficto: nadaimpediriaque{ultrapassado prazo{
a AssembléiaLegislativapromulgassea reformaem andamento.Em
15 de maio (60 dias após 15 de março)entrariaem vigor o texto
federal;no dia 17de maioa emendaemcursoseriapromulgada,
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com a revogação de tôdas as disposições em contrário. É o que
decorre do art. 188, apreciado no plano puramente constitucional,
sem colori-Io com a lei ordinária ou dispositivos das Cartas Estaduais.
Sob a mesma perspectiva,a tese do excesso da adaptaçãoencerra
abusivo emprêgo do argumento a contrário.
"Os Estados - reza o art. 188 - reformarão suas Constitui-
ções dentro em sessentadias, para adaptá-Ias, no que couber, às
normas desta Constituição".Ao invés de reconhecerque a reforma
das Cartas locais é possível precisamenteporque os Estados têm o
poder de reger-se por Constituições próprias (art. 13), afirma ela
que os Estadossó têm competênciapara a reforma, no prazo indicado.
Para a aplicaçãode tal raciocínio, ter-se-ia de provar o caráter ex-
dudente da proposição, dado que a menção de uma hipótese não
exclui as demais (CARLOSMAXIMILlANO- Hermenêuticae Apli-
cação do Direito, P. Alegre, 1925, pág. 259; KARL LARENZ - Me-
todologia de Ia Ciencia dei Derecho, Barcelona, 1966, pág. 307).
Somente se a reforma das ConstituiçõesEstaduais- como premissa
maior - abrangessetotalmente,exaustivamenteo poder constituinte
local, o argumentoa contrárioteria incidência(EGON SCHNEIDER-
Logik für Juristen, Berlin v. Frankfurt, 1965, pág. 180). De modo
inverso, o que a proposição afirma é que haverá reforma porque o
Estadopode-seorganizarpor sua Constituição:o art. 188 deriva e
adquire alma em conseqüênciado poderconstituintedo Estado(art.
18 da Constituiçãode 1946 e 13 da Carta de 1967). O argumento
a contrário, se ilegItimamentevalorizado, importaráem cassar,contra
a Constituição,o poder constituintedos Estados.
5. Seria injusto supor, todavia, que o argumento, nuamente
apresentado,não se reforçassede outros pressupostos.Somente com
a revelação de suas roupagens e adornos, colhidos fora do âmbito
da ConstituiçãoFederal, ganha êle consistência,côr e ânimo. Encasa-
cado convenientemente,o raciocínio assentanas seguintespremissas:
a reformaordenadapelo art. 188 recebeudo le-
gislador federal processoespecial,em desacôrdocom os
trâmitesprevistosnas ConstituiçõesEstaduaispara suas
emendas;
o processode reformada ConstituiçãoEstadual
derivade um princípioconstitucionalda União,que define
a iniciativae fixa o quorumde aprovação,violadopelo
legisladorfederal, ao dotar o constituintelocal de meio
própriode emenda,violação,todavia,posteriormentelegi-
timadapela Carta de 1967.A exceçãodo legisladorfe-
deral só vale nos estritoslimitespor êle previstos.
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Houver dessa maneirar ao lado do processo comum e regular
de emendar outro sistema excepcional e peculiar às circunstâncias
de urgente transição.
Caracterizariao excessode adaptaçãouma inconstitucionalidade
forma! ou processual, que IIdecorre da preterição de formalidades
legislativas:o ato em foco se acha compreendidona competênciado
órgãor mas o órgão funcionou em contravençãoao processo esta-
belecido para o seu funcionamentoll (FRANCISCOCAMPOS - Direito
Constitucional,Rior 1956rvol. Ilr págs. 116 e 117i CARLOSMAXI-
MILlANO - Comentáriosà ConstituiçãoBrasileirade 1946, Rior 1948,
vol. IIr pág. 362).
6. pãra que a inconstitucionalidade formal ou processual se
caracterizeé necessáriofixar o processo ou as formalidades que a
reforma constitucionaldeve obedecerr legitimando sua atividade. A
Constituição Federal tem normas específicasque delimitam e pres-
crevem o processode emendas(1967:arts.50 a 55i 1946:art.217
e parágrafos). As CartasEstaduaisrigualmentert açamas formali-
dadessob as quais se deve pautar o legisladorconstituinterpara
assegurar a validade do ato reformatório. A Constituição da Gua-
nabara de 27 de março de 1961 consagrou a seguinte regra:
/fArto8.° - Esta Constituiçãopoderá ser total ou par-
cialmente modificadar mediante proposta da têrça parte,
no mínimo, dos membros da Assembléia.
§ 1.°A propostadar-se-ápor aceita se aprovadaem
duas discussões,por maioriaabsolutarem dois anos con-
secutivosrou se obtivero voto de dois têrçosdos mem-
bros da Assembléia,em duas discussõesrna mesmases-
são legislativall.
O textoreproduz,coma diferençado númeromínimode depu-
tadospara a proposta(quartaparte)ro que dispunhao art. 217 da
Cartade 1946,a cujasombraseformou[mereceser observadoque
as ConstituiçõesEstaduaisrsalvo no que se referemao quorum mí-
nimo da maioriaabsoluta, não guardaramfidelidadeao modêlo
federalrexcetoas da Bahia(art. 26t Minas Gerais(art. 150),Piauí
(art. 172)e RioGrandedo Sul (art.249)].
De acôrdocomos dispositivosmencionadoster-se-iarprovisària-
menterpara efeito de construiro raciocínio:a Carta Estadualda
Guanabararna reformaobrigatóriaimpostapelo arfo 188 da Cons-
tituiçãoFederalou no uso do poderconstituinteprevistono art. 13
(18 da Cartade 1946),deveriaaprovarqualquernôvo dispositivo
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constitucionalpor maioriaabsoluta,em dois anos consecutivos,ou
medianteo votode do,istêrçosdosmembrosda Assembléia,emduas
discussões,na mesmasessãolegislativa.Foradaí, estariavulnerada
a Constituiçãolocal,maculadaa emendade inconstitucionalidadefor-
mal ou processual.Ora, argumentar-se-ia,- e assimse completaa
figura do excessode adaptação:o legisladorconstituinteestadual
violou a Cartalocal,adotandoprocessoextravagantede emenda,sob
o estímulodo Decreto-lein.O216, de 27 de fevereirode 1967,edi-
tado como fim de proporcionaraos Estadosmeio expedito,rápido
e eficientede levar a cabo tarefa impostano art. 188 da Carta
Magna, mediantea adoçãodas "normase prazosestabelecidosno
Ato Institucionaln.o 4, de 7 de dezembrode 1966, relativamente
ao processode elaboraçãoda ConstituiçãoFederal"(art. 2.° pará-
grafo único).Permitiu-se,contrao dispostona ConstituiçãoEstadual,
a iniciativa,para o projeto,do Chefe do Poder Executivo,e sua
aprovaçãopor maioriaabsoluta,em dois turnos,na mesmasessão
legislativa.Ao reformara Carta local, o legisladorconstituintea
ofendeu,servil a um diplomafederal(queseria,no conteúdo,mani-
festamenteinconstitucional,duvidosamentevalidado pelo art. 173,
111,da Constituiçãode 1967, já promulgadana data do Decreto-lei
n.0216).
7. A tesedo excessode adap,taçãofundar-se-ia,portanto,na
desobediênciaà Carta local (processode emenda)pelo legislador
constituintedo Estado.Com base nesseraciocínio,o SupremoTri-
bunal Federalfoi inundadopor grande númerode representações
(art. 114, I, 1, da Constituiçãofederal),endosséldaspelo Procura-
dor-Geralda República,argüindoa "inconstitucionalidadede lei ou
ato normativo.. estadualu.Nelasnão se apontounenhumprincípio
constitucionalfederal ofendido,de modo a caracterizara inconsti-
tucionalidadematerialou intrínsecado ato, sob o aspectodo con-
fronto com a CartaMagna, senãoapenasa desobediênciado pro-
cessoreformatório,estabelecidonas ConstituiçõesEstaduais.O pro-
cessode emendadestasdeveriaserobrigatoriamenteseguido,opina
PONTESDE MIRANDA, no comentárioao art. 24 da EmendaConsti-
tucionaln.o4, de 1961(Ato Adicional),que determinavaàs Consti-
tuiçõesdos Estadosadaptar-seao sistemaparlamentar,observando
o juristaque "na lei complementarde nenhummodose podemdis-
pensaras regras jurídicasinsertasnas Constituiçõesestaduaispara
as suasemendas"(Coms.à Constode 1946, Rio, 1962,tomo VIII,
pág. 188;nos Coms.à.Constode 1967,São Paulo, 1968,tomo VI,
pág. 457 - repetea observação,sem explicitá-Ia,como o fizera
anteriormente).
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Sob tal fundamento- conflitoentrea emendae o processoda
Carta localque a legitima- a Representaçãoé absolutamenteinad-
missíveLA Representaçãoversasôbre ato normativoou lei federal
ou estadualque vulneraa ConstituiçãoFederal,nos claríssimostêr-
mosdos seusart. 11, § 1.°,c, e 141, I, 1, bemcomodo art. 1.°da
lei 4.337,de 1.° de junho de 1964(A jurisprudênciado S.T.F. é
uniformee conclusiva,nestesentido:Repr. n.O289, in Rev. Trim.
de Jurispr., vol. 6, pág.71; Repr.n.O308, idoibid., vol. 5, pág. 181;
Repr.n.O269, ibid., vol. 6, pág. 163; Repr.n.o 600, ibid., vol. 33,
pág. 662; depois da EmendaConstitucionalR.o 16, de 26 de no-
vembrode 1965e da vigênciada Constituiçãode 1967;Repr. n.o
700, ibid., vol. 41, pág. 571):"A inconstitucionalidadea lei ques-
tionadasó procederia,se fôsse a Constituiçãodo Estadodeclarada
incompatível,nesseponto,coma ConstituiçãoFederal"(Min. VICTOR
NUNESLEAL;)Repr.n.o709, ibid., vol. 42, pág. 279).
A representaçãocontraviolaçãode normasdasCartasEstaduais,
previstana EmendaConstitucionaln.O16, de 26 de novembrode
1965,não logrouacolhidana vigenteConstituição.
8. No processode reformadas CartasEstaduais,a Constitui-
ção local não estariavinculadaapenasàs suas própriasregras, li-
vrementecriadas.Prender-se-iaà observânciados prindp,iosconsti-
tucionaisda União,que lhe delimitamo campode aplicaçãoe lhe
traçamos rumos.A ofensado procedimentode emendada Carta
Estadualimportaria,portanto,em violaçãoa uma norma constitu-
cionalfederal.A questão,atéa vigênciado regimede 1967,estaria
abertaao debate,pois somenteem virtudedo art. 13, 111,da atual
Cartado Brasila matériadeixoude estarsujeitaa dúvidas.Na reali-
dade,o mencionadopreceitodeterminouaos Estadosque respeitem,
dentreoutrosprincípios,o processolegislativoda União,o qual com-
preendeexpressamentea elaboraçãode emendasà Constituição(art.
49, 50 a 52). Êsteé, entretanto,um dos casosde adaptaçãobriga-
tória, empreendidano períodode sessentadias (art. 188),que só
vale para os Estadosapós incorporadoàs suas Constituições,por
meiode reformaou automàticamente.Entrea vigênciada Cartade
1967 e a vigênciado preceitona ConstituiçãoEstadual,segundo
dispõeo art. 188daquela,há umavacatiolegis, como,ao apreciar
dispositivode igualteor, insertono Atolnstitucionaln.O2, observou
o MinistroVICTOR NUNES LEAL(Rev.Trim.de Jurisp,r.- vol.41,
pág. 576). Por conseqüência- comoacentuado-, no processode
adaptação,os Estadosestavamsob o domíniodo direito anterior-
Cartade 1946e suasalterações(observe-se,desdelogo,que a novi-
dade, dotaros Estadosde igual processolegis.lativoda União - ar-
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gumentano sentidode que, antesdisso, as unidadesfederadases-
tavamem esferalivre da normatividadefederal).
A teseda adaptaçãoexcessivase enriquececom um problema
prévio:o processode reformada ConstituiçãoEstadualtem seu con-
teúdofixado em algumprincípioconstitucionalda União,que o Es-
tado deve obedecer?No casoafirmativo,a Representaçãopode ser
apreciadapelo SupremoTribunalFederal;no caso negativo,a ma-
téria diz respeitoao direito estadual,alheio àquele remédiopro-
cessuaI.
Não é necessário,parao desateda dúvida,o estudoda natu-
reza e amplitudedos princípiosconstitucionaisda União, cláusula
que, inscritano art. 63 da Constituiçãode 1891, deu lugar a pro-
fundas controvérsias,com a tentativa,a todo passo renovada,de
enumerá-Ios,quer doutrinàriamente,quer nas Cartasconstitucionais
subseqüentes.O debate,aberto por JOÃO BARBALHO (Constitui-
ção FederalBrasileira- Comentáriosao art. 63), não se pacificou
sequerna Constituiçãode 1967,que, além dos princípiosestabele-
cidos (semespecificação),distinguiue precisouos princíp,iosenun-
ciados(art. 13).
a) A doutrinaorientou-seno sentidode que o processolegis-
lativoe de emendaou reformadas Cartasestaduaisnão estácom-
preendidonos princípiosconstitucionaisda União.No âmbitodêstes
se incluiriaapenas"a faculdadede emendare reformara consti-
tuiçãoadotada"(J. BARBALHO- ob. e loc.citados),ou "a possibili-
dade da reformaconstitucionale a competênciado poder legislativo
para decretá-Ia"(ERNESTOLEME- A intervençãofederal nos Esta-
dos,2.° ed.,SãoPaulo,1930,págs.108,143e 144).Emobraeditada
em 1926, especialmentededicadaao tema em estudo,SAMPAIO
DÓRIA adotava o mesmo entendimento:"... o princípio da
revisibilidade (não, observe-se,- o processo de revisão) está
na Constituição,e a êste princípio não podem furtar-se os
EstadosnasConstitiuçõesque adotem"(A. DE SAMPAIO DÓRiA
- PrincípiosConstitucionais,São Paulo, 1926, pág. 110). A lição
de RUI esclarece,ainda na atualidade,os fundamentose a ex-
tensão da matéria. ... "os princípiosconstitucionaisda União"-
escreve- "dividemas instituiçõesconsagradasna Constituição,em
três classes,profundamentedistintas"."A primeiraé a das institui-
çõesfederais,que os Estadospodemlivrementeimitar,ou não, nas
suasConstituiçõese nassuasleis" (sistemabicameral,seleçãoda ma-
gistratura,ec.).Os princípiosconstitucionaisda União se encontram
em outrasduasclasses:a) "a das instituições,ou disposiçõesque, es-
tabelecidasno organismoda União,são igualmenteindeclináveisna
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organizaçãoconstitucionaldos Estados"(os três podêres;eletividade
e a temporariedadedo Legislativoe do Judiciário;garantiasda Ma-
gistratura,etc.);b) ... "instituiçõesou disposiçõesque, consagradas
em benefícioda União,como caráterde privatividade,ou, pela sua
própria naturezae substância,essencialmenteprivativasda União,




"A divisãodo poder público nos três ramos:Legisla-
tivo, Executivoe Judiciário, sem a qual não pode estar
segura a liberdade,e antes corre os maiores perigos,
bemcomoa faculdadede emendare de reformara co'ns-
tituiçáoadotada,entramcomo elementofundamentalem
tôda a organizaçãopolíticatendentea estabelecerum go-
vêrno liberal e democrático,- são garantiassupremas,
cuiaausênciafraudariao regimeestatuído.E, pois, devem
considerar-secomo cláusulasindeclináveisdas Constitui-
çõesestaduais".
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
"O Poder Legislativoé uma das matériasque com-
põem nestadivisão das institiuçõesconstitucionais,a se-
gunda categoria,aquelaem que "os princípiosconstituti-
cionaisda União"adscrevemos Estados,não ao dever ne-
gativoda abstenção,masàs obrigaçõesativasda imitação,
reproduçãoe colaboração".
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
"Uma sérienumerosade preceitosdispõem,na Cons-
tituiçãoFederal,sôbreo PoderLegislativo,estatuindoa sua
composiçãobicameral as regras fundamentaisdo
processodeliberativonaelaboraçãodasleis. . . . . . . . . . . 11
"Cada uma dessas disposições representa uma insti-. - .. I d U '- "tUlçaoconsfltuclona a nlao.......................
"Mas, como não pertencemao númerodas institui-
çõesfundamentais,das que tecema estruturaorgânicada





os seusinterêssesou opiniões,do modêloque Ihesoferece
a Constituiçãode 24 de fevereiroll.
(Coment.à ConstoBrasileira,São Paulo,1934,vol. V, págs.
7 a 16).
Em síntese:o princípioconstitucionalda União impõe aos Es-
tadosa faculdadede emendare reformara Cartae a existênciado
Poder Legislativo.O processolegislativopode ser elaboradopelos
Estadoscom a IIliberdademais ampla". O adventodas Cartasda
SegundaRepública(1934,1937e 1946)não inspiradiretrizdiversa
ou discordante.Ao contrárioas IConstituiçõesde 1891(Disp.Trans.
arte2.°), 1934(Disp.Trans.,arte3.°, § 6.°), 1946(ADCT- arte11,
§ 9.°) dispuseramexpressamenteque o processode emendadas
CartasEstaduaisseria aquêle nelas determinado.Admitiu PONTES
DE MIRANDA, no seu estudoacêrcada Constituiçãode 1946,que
os princípiosconstitucionaisnão impedemque as CartasEstaduais
consagremo referendum,instrumentonão previstono processole-
gislativo e de emendaconstitucionalno texto de 1946. Doutrina,
coerentee na mesmalinhadas opiniõesacimaconfrontadas:
IIEm suma: é precisoque haja Podêres Legislativo,
Judiciário e Executivoem corpos.Foradaí, o referendoé
permitido.Inclusivecomoumainstância.Assim,só seexige
que haja AssembléiaLegislativa,CâmarasMunicipais,Go-
vernadorese Prefeitos,sem que se vede: a) atribuir-sea
iniciativa,ou a deliberaçãofinal, ou atribuirem-sea inicia-
tivae a deliberaçãofinal de certasleis, inclusivedasemen..
d f't " 11as cons I UClonalS,ao povo, .......................
(Coms.à Constode 1946,vol. I, págs.431, 432).
RAULMACHADO HORTA,fiel à mesmadoutrina,louvaa Consti-
tuiçãoda Bahia,de 2 de agôstode 1947,por se haverrecusadoa
ser simplescópiada Cartade 1946.Acolheuela o institutodo refe-
rendumpara as emendasconstitucionais,se a Assembléiacondicio-
nassesua vigência,pelo voto de dois têrços,à decisãopopular (A
Autonomiado Estado-Membrono DireitoConstitucionalBrasileiro,B.
Horizonte,1964,pág. 232).
O SupremoTribunal Federal,na única oportunidade,parece,
em que apreciouo problema,decidiuque "as Constituiçõesdos Es-
tados." não são obrigadasa adotaro arte90 da ConstituiçãoFe-
deral" (de.1891)(Em5 de julhode 1919- in J. A. MENDONÇA DE
AZEVEDO- A ConstituiçãoFederalInterpretadapelo SupremoTri-
bunal Federal,Rio, 1925,págs.291 a 296).
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o exame das Constituições Estaduais, promulgadas em decor-
rência da ordem institucionalde 1946, demonstraque o constituinte
local não se sentiu constrangido a acatar o modêlo federal. Muitas
não aceitarama maioria dos dois têrços (Alagoas, arte 156; Amazo-
nas, arte 135; Ceará, arte 174; Espírito Santo, arte74; Mato Grosso,
arte 139; Pará, arte128; Paraná,arte166; São Paulo, arte136; e Ser-
gipe, arte208); a da Bahia consagrou o referendum (art. 26); as do
Ceará (art. 174) e Piauí (art. 172) distinguiram entre a emenda e re-
visão, com processos próprios. Quase todos os Estados adotaram
número diverso do previsto na Carta de 1946 para a iniciativa da
emenda.
Os doutôres, o Supremo Tribunal e os constituintesestaduais,
concordes,coligam-seno entendimentode que o processode emenda
constitucionalnão é princípio constitucionalda União. Princípio cons-
titucionaI será a possibilidade (faculdade e competênciado Estado)
da reforma constitucionale a competênciado Poder Legislativopara
decretá-Ia. (A Emenda de 1926 adotou o princípio expressamente.)
Parece-nos,todavia, que, no enunciado da regra, está implícito que
a reforma constitucionaldo Estadodeve obedecer a quorumdiverso
do previsto para a lei ordinária, de modo que esta não altera a
Constituição - a fim de assegurar a diferente modificabilidade da
lei e da Constituição.(No mesmo sentido: PAULO M. DE LACERDA -
Princ. de Dir. ConstoBras.,vol. 11,pág. 101.)A Constituiçãosó poderá
ser emendada, no mínimo, por maioria absoluta, dado que é prin-
cípio constitucionala supremacia,no âmbito interno da União e do
Estado, da norma constitucionalsôbre a lei, como decorrência das
normas inscritas nos arts. 8.°, parágrafo único, 18 e 200 do Texto
de 1946-e arts. 11, § 9.° e 12 do ADCT. (O problema - subordi-
nação das leis ordinárias à Constituição - foi lembrado na Consti-
tuinte de 1946, sem merecer consagração,por estar implícito nos
princípios constitucionais da União. O então constituinte HERMES
LIMA observou que os Estadosnão estão obrigados ao cumprimento
apenas dos princípios enumerados.In JOSÉ DUARTE - A Constituição
Brasileirade 1946,Rio, 1947, págs. 426 e 433.)
O processoda reforma da ConstituiçãoEstadualnão é, portanto,
princípio constitucional da União. O princípio tem outro conteúdo
(inconfundível com o processo), limitado ao seguinte enunciado:pos-
sibilidade de reforma constitucional(pela forma e rito que adotar),
competênciado Poder legislativo para decretá-Ia,com quorum di-
verso do previsto para a lei ordinária. A Constituiçãode 1946, sob
cujo amparo se processoua adaptaçãoprevista no arte188 da Carta
de 1967, afirmou a regra expressamente:a Constituição Estadual,
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porventuraimpostaao Estadoomissono dever de criar seu próprio
estatutofundamental,seria reformadaupelo processonela determi.
nadou(ADCT- art. 11, § 9.°).
b) As duas tesesapreciadas- desobediência,por parte do
legisladorconstituinteestadual,do processode emendada Carta
local e a não decorrênciado processode reformados princípios
constitucionaisda União- conduzemao afastamentopreliminarda
Representação,que só cuida de infringênciada Carta Federal.Se,
todavia, - admita-separa argumentar- o legisladorconstituinte
estadualestivervinculadoàs normasfederaisdo processode refor-
ma constitucional,a Representaçãodeve ser conhecida.
Admita-seque a AssembléiaLegislativa,ao adotarregraspró-
priasde reformaconstitucional,exerceupodêresque extravasamdo
princípioda forma republicanarepresentativa.Paraargumentar,con-
ceda-seque, diversoso quorum e a iniciativada emenda local,
houveafrontaàs regrasde emendada Cartada União(O PoderLe-
gislativoteria ganho maiordensidadeque o correspondentePoder
Legislativoda União).Com isso, dois princípios,ou um e outro -
forma republicanarepresentativae independênciae harmoniados
podêres-, estariamcomprometidos.Para efeito de dotar a objeção
de pêso, não se leve em contaque os intérpretesda Constituição
consideravamtais regrascomoescritasainda na Cartade 1891 (J.
BARBALHO- ob. e com.cits.)(apenasmelhorexplicitadasnostextos
constitucionais,a partirde 1926).
O legisladorconstituinteestadualsomentepoderia adaptara
Cartalocalao textofederaJ,de acôrdocomos cânonesprescritosna
Lei Maior da União.Foradaí, haveriaexcesso,com ofensadiretaà
ConstituiçãoEstadualque se vai reformar,em conflitoque percutiria
na ConstituiçãoFederal.A iniciativa,númerode discussões,as maio-
rias, em umaou duas sessõeslegislativas,a promulgação- todos
êssespassosdeveriamseratentamenteobservados,comânimoservil,
pelo legisladorconstituinteestadual.Ora, a tarefa reformatóriadas
Constituiçõesestaduais,empreendidaem obediênciaao art. 188 da
Cartade 1967,não se pautoupelasnormasnecessàriamentederiva-
das da ordemconstitucional,senãopelospreceitosdo Decreto-lein.O
216, de 27 de fevereirode 1967,queditou às AssembléiasLegisla-
tivasasnormase prazosdo Ato Institucionaln.o4, de 7 de dezembro
de 1966.[A competênciade legislarsob a forma de decretos-leis
deu-aao Presidenteda Repúblicao Ato Institucionaln.O2, de 27 de
outubrode 1965,em matériade segurançanacional(art. 31) e no
caso do recessodo CongressoNacional(art. 31), bem como Ato
Institucionaln.o4, de 7 de dezembrode 1966(art.9.°, § 2.°)].Fora
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do períododefuncionamenton rmaldo Congresso,expediuo Chefe
do PoderExecutivoFederalo decreto-leimencionado,em virtudedo
qual as AssembléiasLegislativas,afrontandoo processode emenda
constitucionalprescritona Constituiçãolocal com raízes na Carta
Maior, se sentiramconstrangidasa modificaros textos básicosdo
Estado.Ora, o Decreto-lein.o 216 não poderá ser argüido de in,.
constitucional- fato que poderia levar à nulidadedas delibera-
çõesreformatóriasdas AssembléiasLegislativas- emvistada apro-
vaçãoe validaçãoque lhe conferiuo art. 173, 111,da Constituição
de 1967.Mas a confirmaçãosó abrangeriao trabalhode reforma
estritamenteadaptatório,que fluiu do art. 188 da Carta,expressae
diretamenteinspiradono Decreto-lein.o 216.
Aí está o raciocínio,com todosos seus elementos:a emenda
constitucionalrecebeseu conteúdoe processodos princípioscons-
titucionaisda União,modificadospor um decreto-leinconstitucional,
posteriormentelegitimado,de alcancelimitadoà estritaadaptaçãoà
Constituiçãode 1967. Qualquer dispositivoincorporadoàs Cartas
locais,ao ensejoe pretextode adaptar,sofreriade inconstitucionali-
dade(excessode adaptação).
Os fundamentose as conseqüênciasdo argumentopadecem
de gravesdistorçõesjurídicas.
Se verdadeiraa afirmaçãode que o processode reformadas
ConstituiçõesEstaduaisdeve obedeceràs pautasfederais,o padrão
a seguir será a normaconstitucionalda União, à época vigente.
Lembre-se,maisumavez, que o modêlonão será a Constituiçãode
1967,vistoconcederela aos Estados,no críticoart. 188,o prazode
sessentadias para a adaptaçãoe um dos objetosdesta é exata-
menteo processode emendaconstitucional.A ênfaseque se dá ao
argumento,em uma ou outra Representaçãoencaminhadaao Su-
premoTribunalFederal,sugereque o quadrotípicoseriao art. 217
da Cartade 1946:iniciativapelaquartapartedos deputados;maioria
absolutaem duasdiscussões,em duassessõeslegislativasordinárias
e consecutivas;duas discussões,na mesmasessãolegislativa,por
maioriade dois têrços;promulgaçãopela Mesa. Dadoo que dispõe
o art. 188 (prazo de sessentadias), estariaeliminadaa maioria
absoluta,em duas sessõeslegislativas:mas o quor'umdeveria ser
de dois têrços.Há nessepontode partida,pr'ofundoe gross,eiro,equí-
voco.A normapadrãonão é, no caso,o art.217 da Cartade 1946,
maso Ato Institucionaln.o2, de 27 de outubrode 1965,incorporado
expressamenteà Constituiçãode 1946 (arf. 29), que consagrouas
seguintesnormas(art. 2.°): iniciativado chefe do Poder Executivo
(já previstono Ato Institucionaln.o1, art.3.°),aprovaçãoda emenda,
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em dois turnos,na mesmasessãolegislativa,por maioriaabsoluta.
Que dispôso Decreto-lein.O216 (inegàvelmenteinspiradona dou-
trina de ser a matériadisciplinada,por meio dos princípiosconsti-
tucionais,pela União),ao mandaraplicarà adaptaçãodo art. 188 o
Ato Institucionaln.o 4? A respostaé expressa:Iniciativado Chefe
do PoderExecutivo;dois turnos(umparao projetoem blocoe outro
para as emendas- o que exige, para o exameparticularizado,a
apreciaçãodos fatos, se houve ou não emendas:matériainterna
corporis),mesmasessãolegislativae maioriaabsoluta.O Decreto-lei
n.O216 é absolutamentecoerentecomo A .1., n.O2. Talvezse lhe
possaargüiruma únicadiferença:enquantoo A .1. n.O2 considera
aprovadaa emendaque, em dois turnos,na mesmasessãolegisla-
tiva, obtenhamaioriaabsoluta,o Decreto-lei,ao incorporaro pro-
cesso do A .1. n.O 4, preencheo conteúdoregimentaldos dois
turnos.No primeiroturno,o projetoé votado(e discutido)em bloco;
no segundoturno,as emendas,depoisde sôbreelas emitir parecer
a Comissão,serãovotadaspor maioriaabsoluta.Poder-se-iadizer, se
o exameinternacorporisfôsse possível,que, se o projetonão so-
fresse emenda,haveriaapenasum turno: "a inconstitucionalidade"
só se revelariadiantedo examedos documentos,com o confronto
entre o texto do projetoe o texto promulgado.(Bastariaa altera-
çãodo númerodos artigosparacomprovara existênciade emendas.)
Ocorreria,também,um único turno se a promulgaçãodo projeto
decorressedo vencimentodo prazo-com o esgotamentodossessen-
ta diasprevistonoart. 188(conjugadocomo ritodo Decreton.O216).
Essadiscordânciadaria ao Decreto-leio caráterde normare-
gimental- invadindoa esferade competênciaexclusivada Assem-
bléia Legislativa-, daí decorreriasua ilegitimidade.No Estadoda
Guanabara,a observaçãodespe-sede todo o significado,dado que
a AssembléiaLegislativaeditou ato regimentalpróprio, incorpo..
rando,cominovações,o Decreto-lein.O216, suprindo,assima even-
tual nulidade(Resoluçãon.O253,de 26 de abrilde 1967- in "Diário
da AssembléiaLegislativa",de 28 de abril de 1967).Emúltimaaná-
lise, o SupremoTribunalFederal,se apreciarRepresentaçãofundada
em tal motivo,a desviará,não maisparao estud:oda matériacons.-
titucionallocal, mas para o regimentointernoda AssembléiaLe-
gislativa.
Sob o ânguloem que foi pôsto- comoexpressãode um prin-
cípio constitucionalda União- o Decreto-Iein.o216 nadateriade
ofensivoà CartaMagna. Reproduz,na essência,o DireitoConstitu-
cional então vigente. Não necessitariaêle, para validar-se,do so-
corro do art. 173, 111,da Constituiçãode 1967.Seria, aliás, incom-
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preensível extravagância do legislador a adoção de meio impróprio
ao seu fim. Tinha a União o recursol se não estivesse influenciada
pela doutrina de ser o processo de emenda das Constituições locais
a emanação de princípio federall do Ato Complementarl que alterou
ou determinou modificaçõesl diversas vêzesl nas Cartas dos Esta-
dos (Conf. ns. 121 141 151 181 19/24/27/28/31/33/34 e 37). Se é
válido o Decreto-lei n.o 2161 não há porque discernir entre as pres-
crições adaptatóriasl incorporadas por seu intermédio nos textos
locais. Discriminar entre umas e outras importaria em dar conteúdo
diversol ontologic.amente,ao poder constituinte e ao poder de re-
formal e subdividirl sem texto constitucionallo poder constituinte
de reforma suieito a prazo do sem prazo como sêres diversos. Oral
só existe a possibilidade de distinguir entre poder constituinte e
poder constituintede reformaem virtudede regrasexpressaslau-
tônDmas-ou heterônomaslsemque isso levea umadiversidadeonto-
lógicalmasapenasa umagraduação(J. NARBICH- Der Bundesstaat
und seine Unantastbarkeit,Berliml 19651pág. 92). Dar conteúdo
diverso ao poder constituintede reformaordináriae poder consti-
tuinte de reformaespecial,sem amparona normaconstitucionall
com base em artificiosasinterferênciase conjecturaslé tese que a
ninguémocorreulcom fundamentono direito positivoou na dou-
trina. Se é válido o Decreto-lein.o 216 (ou foi validadoLnão há
porque discernirentre prescriçõesadaptatóriase não adaptatórias.
O art. 1.° diz expressamenteque a reformadas Constituiçõesdos
EstadosIIconsisteprimordialmente(e não exclusivamente)na modi-
ficaçãodo respectivotextolnoquelimplícitaou explkitamenteltiver
sidoalteradoou fôr incompatívelcomas disposiçõesconstitucionais
federais".
Suprima-seientretantolpor inconstitucionalo Decreto-lein.O216
e mantenha-seipara argumentarlo princípiofederaldo processode
emendaàs CartasEstaduais(A.1. n.O2). Sobrariao mesmoprocesso
adotadopelo Decreto-lein.o 2161com o conteúdoregimentalque
lhedessemasAssembléiasLegislativaslcomos critériosinternacor.
poris ditados por motivosde conveniência. Ainda aí não haveria
nenhuma razão para separarl sem qualquer momentol as emendas
constitucionaisprovocadas obrigatoriamentepela alteraçãoda Carta
Federale aquelasinspiradasno interêssedo Estado.O processolem
um e outro casolnão seriadiferentel nem se encontrariaapoio para
fundamentartratamentoespeciala cada hipótese.As emendasseriam
formalmenteválidas - somente por vício de inconstitucionalidade
materialpoderiamser invalidadas.Apenasa ConstituiçãoEstadual-
mas aí a Rep,resentaçãonão poderia incidir -I consagrandoespecí-
ficasnormasregimentaislpoderiaestabelecertrâmitesdiversoslcomol
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sob o regimede 1946,dispuseramas Constituiçõesda Bahia(uma
só sessãolegislativa,uma discussãoe maioriaabsoluta- art: 26
§ 3.°) e da Guanabara(art. 8.°, § 3.° - iniciativada Mesa da As-
sembléiaLegislativa).
Conclui-seque, sob o prismada projeçãodo princípioconsti-
tucionalfederal sôbre o processode reformadas CartasEstaduais,
a Representaçãonão poderáser acolhida,por improcedente.A tese
do excessode adaptaçãorevela-se,em todosseusaspectos,um equi-
voco, com funestase perigosasconseqüênciasôbre a ordemcons-
titueionaI.
9. O Decreto-lein.O216, de tanto relêvo para o problema
em exame,não visou ao efeito principalde traçarnormasproces-
suais ao legisladorconstituintestadual.Seu escôpopareceter sido
outro e diverso:dotar os Estadoscom o efeito suspensivoda Re-
presentação,se intentadadentro em sessentadias. Legislousôbre
direito processual,matériade competênciada União.
Na parteem que sugeriuàs AssembléiasLegislativasas normas
para efetuara adaptaçãoà Cartade 1967das Constituiçõeslocais,
não passoude pré-regimento.Assim o entendeuo Legisladorcons-
tituinteda Guanabara,que o validou internamentepor meioda Re-
soluçãon.O253, de 26 de abril de 1967 ("Diário da Assembléia
Legislativa",de 28 de abril de 1967).O Decreto-leidissolveu-sena
regra regimental.
O debateem tôrno do processoadotadopelo legisladorcons-
tituintelocal,alémde nãoserobjetode Representação,nãose irradia
fora da AssembléiaLegislativa.Constituirialídima questãopolítica
(The Constitutionof the UnitedStates- Prep,aredby the Leg. Ref.
Serv., Libr. of Congress,Washington,1964, pág. 612) ou interna
corporis.O examedos outrospodêres,na palavraautorizadade um
jurista,"não envolveas particularidadesou modalidadesda elabo-
ração legislativa,o processopelo qual a Assembléiamanifestaa
sua vontade.Taisquestõessão internacorporis,isto é, da exclusiva
competênciada AssembléiaLegislativa,que é o único juiz da regu-
laridadeformal das suas deliberações.Como a própria expressão
sugere,internacorporis sãotôdasas regrasou disposiçõesinteriores
ao corpo legislativo,isto é, as prescriçõesdestinadasa disciplinar
o seu funcionamento,seia!melas instituídasno p,róprioregulam.ento
internoou na mesmaConstituição"(FRANCISCOCAMPOS, ob. cit.,
vol. li, pág. 119. Estaé a tese predominante:CARLO SPOSITO-
La validitàdeUeLegge,Milano, 1964,pág. 209; TJSP, Rev. de Dir.
Adm., vol. 56, pág.272;TJSP, Rev.de Dir. Ad:m.,vol. 61, pág. 208;
STF,Repr.n.o709, Rev.Tri.m.de Jurisp., vol. 42, pág. 279).
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10. Em sumário:
a) A tese do excessode adaptaçãonão tem amparono art.
188 da ConstituiçãoFederal,nem decorredo sistemaconstitucional
da União.Ao contrário,o art. 188 supõeo poderconstituinteesta-
dual (art. 18),em tôdasuaamplitudee extensão.
b) A tese do excessode adaptação,ao desabrigode apoio
constitucional,estrutura-sena peculiaridadedo processode reforma
das CartasEstaduais,determinadopelo Decreto-lein.O216, de 27
de fevereirode 1967,que teria ferido as disposiçõesde emenda,
previstasnasConstituiçõeslocais.
A doutrinaesgalha-seem duasalternativas:
a) O processode reformadasCartasEstaduaisobedecea prin-
cípios próprios,de livre criaçãodos Estados(tradiçãodas Consti-
tuições.até 1946 - a Constituiçãode 1967quebrouessacontinui-
dade,maso ditamedestaé precisamenteum dos pontosde adapta-
ção, válido 60 dias apóssuavigência);
b) O processode reformadas ConstituiçõesEstaduaisé um
dos princípiosconstitucionaisda União,que informaaquelas;
c) No primeirocaso- autonomiaestadualdo processode re-
forma constitucional-, a tese do excessode adaptaçãodenuncia
agressãoà ConstituiçãoEstadual.Contraêssedesvionão cabe a Re-
presentação,que cuida unicamentedos conflitosde atosnormativos
ou leis federaise estaduaiscomdispositivosda ConstituiçãoFederal;
d) No segundocaso- a reformada Carta Estadual,por via
do Decreto-lein.O 216, afrontou um princípio constitucionalda
União-, o argumentodescansaem êrro grosseiro.A normafederal
questionadanão é a Constituiçãode 1946(art. 217), maso direito
vigente à époc.ada adaptação,o Ato Institucionaln.O2. Ora, as
normasde reformaconstitucionalnesteestabelecidasão as mes-
mas, em tôda a latitudeformal, do Decreto-lein.O216, que não
padece de nenhumainconstitucionalidade.Incompatíveis,o Decre-
to-lei n.O216 se converteria,por não apreciáveljudiciàriamente,em
normaconstitucional;
e) As eventuaisdisocrdânciasdo Decreto-lein.O216 com o
A .1. n.O2 são meramenteregimentais,internacorporis,sôbre as
qua;snãose estendeo contrôledos PodêresJudiciário e Executivo.
O direito prevalecenteconsiderátôda a matériaargüida como in-
terna corporis,sobretudose ponderadoque o Decreto-lein.O216
tem o caráterde esbôçoou sugestãoregimental,dissolvendo-se,na
Guanabara,em ato internoda AssembléiaLegislativa.
